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" Ins t i tu i o Dia do Policial Mil itar da 
Reserva, no âmbito do Estado do 
Ceará." 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. 1 . * Fica instituído o " Dia do Policial Mthtar da Reserva 
no âmbito do Estado do Ceará, a ser comemorado, anualmente, no dia 04 
de Janeiro. 

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas todas as disposições em contrário. 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

23 de abri l de 2007. 

Zhr :arloniano 
Deputado Estadual 
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JUSTIFICATIVA 

" Fui O que és, serás o que somos". Essa máxima é de uma 
profundidade ímpar e apta a atingir os mais diversos segmentos. E, se for 
analisada no campo restrito do Policial Militar, dispõe de um colorido 
ainda maior. Com efeito, depois de praticamente uma "vida" dedicada à 
árdua tarefa de proteger a sociedade, o Policial Militar, se antes não 
"tombar" no cumprimento do dever, haverá de receber o merecido e 
talvez único prémio de sua carreira: a aposentadona. E muitos, é bom 
que se diga, quando chegam nesse momento, sentem faltar-lhes o 
"chão", nasceram para servir à população e assim gostanam de fazê-lo 
até o último dia de suas vidas. No entanto, a aposentadoria - ou reforma, 
no jargão militar - é também um dever, para gue se possa, inclusive, 
"oxigenar" os guadros da Instituição. 

A verdade, porém, é gue, uma vez aposentado, o Policial Militar nem 
por isso deixa de servir à comunidade; foi-se à época em gue 
simplesmente "vestia o pijama" Não ' Ele continua, fora das fileiras sim, 
mas corajosamente ativo, participando, transmitindo sua experiência para 
os mais jovens, com guem conversa, para guem relembra e a guem 
ensina. E com disponibilidade maior de tempo, passa a f reg uenta r com 
mais assiduidade suas Entidades de Classe, nas guais colabora para o 
engrandecimento e valonzação da categoria. 

Por essas razões, e por muitas outras, consciente da necessidade de 
consagração do relevo e da importância do Policial Militar da Reserva, 
apresento esta proposição aos nobres Deputados, confiante no necessáno 
apoio para aprovação, certo de gue outra data não seria tão apropriada 
como 04 de Janeiro, dia em gue a Corporação passou a denominar - se 
definitivamente de Polícia Militar do Estado do Ceará, no ano de 1947. 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 23 

de abri l de 2007. 

^ / 
r lomano Maraues 

Deputado Estaoúal 
PMDB 
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PARECER N 0 LO.172/07 

PROJETO DE LEI N 0 93/2007 

AOTORIA: DEPDTADO CARLOMANO MARQUES 

MATÉRIA: INSTITUI O DIA DO POLICIAL MILITAR DA 

RESERVA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ 

P A R E C E R 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , 
inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto á sua 
constitucionalidade, legalidade, j u n d i c i d a d e e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n 0 93/2007 de autoria do 
Excelentíssimo SR. DEPUTADO CARLOMANO MARQUES que 
INSTITUI O DIA DO POLICIAL MILITAR DA RESERVA, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO CEARÁ.' 

I . I - DA PROPOSITURA LEGAL 

Dispõem os artigos da presente proposição: 

" A r t . i 0 - Art. I o Fica instituído o "Dia do P o l i c i a l 
M i l i t a r da Reserva", no âmbito do Estado do Ceará, a 
ser comemorado, anualmente, no dia 04 de Janeiro. 

Art. 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3 o Revogam-se todas as disposições em contrário" 

I . I I - DA JUSTIFICATIVA 

Em sua justãficativa, o Nobre Parlamentar destaca: 
Fui o que és, serás o que somos". Essa máxima é de 

uma profundidade impar e apta a a t i n g i r os mais 
diversos segmentos. E, se for analisada no campo 
r e s t r i t o do P o l i c i a l M i l i t a r , dispõe de um colorido 
ainda maior. Com e f e i t o , depois de praticamente uma 
"vida" dedicada à árdua tarefa de proteger a sociedade, 
o P o l i c i a l M i l i t a r , se antes não "tombar" no 
cumprimento do dever, haverá de receber o merecido e 
talvez único prémio de sua carreira: a aposentadoria. E 
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muitos, é bom que se diga, quando chegam nesse momento, 
sentem f a l t a r - l h e s o "chão", nasceram para s e r v i r à 
população e assim gostariam de fazê-lo até o último dia 
de suas vidas. No entanto, a aposentadoria - ou 
reforma, no jargão m i l i t a r - é também um dever, para 
que se possa, inclusive, "oxigenar" os quadros da 
Instituição. 

O autor da proposição em comento continua axnda em 
sua j u s t i f i c a t i v a : "A verdade, porém, é que, uma vez 
aposentado, o P o l i c i a l M i l i t a r nem por isso deixa de 
servir á comunidade; foi-se à época em que simplesmente 
"vestia o pijama". Não ! Ele continua, fora das 
f i l e i r a s sim, mas corajosamente ati v o , participando, 
transmitindo sua experiência para os mais jovens, com 
quem conversa, para quem relembra e a quem ensina. E 
com disponibilidade maior de tempo, passa a frequentar 
com mais assiduidade suas Entidades de Classe, nas 
quais colabora para o engrandecimento e valorização da 
categoria.'' 

Por fim, diz: "Por essas razões, e por muitas 
outras, consciente da necessidade de consagração do 
relevo e da importância do P o l i c i a l M i l i t a r da Reserva, 
apresento esta proposição aos nobres Deputados, 
confiante no necessário apoio para aprovação, certo de 
que outra data não seria tão apropriada como 04 de 
Janeiro, dia em que a Corporação passou a denominar- se 
definitivamente de Polícia M i l i t a r do Estado do Ceará, 
no ano de 1947. 

I I - ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOOTRINÁRIOS 

Passaremos agora a analisar a proposição em b a i l a , sob 
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários. 

A Lex Faafimnemtalio, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

*v 0C3D***GA30" MWOT* MOT POHttC TQnRtS 

IEL «W»*SJ 3177 KOO FJU. (O^-ftU 3777 7TÍ3 

CEP 8 0 1 70 9 0 0 I 

(•mM ntnovx c* I K bi 
T * L E Z « C t A B i 

MIO t f n t w *J t« «Dv tc 



^ / # v \ 

• -
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N 0 LO.172/07 

PROJETO DE LEI N 0 93/2007 

ADTORIA: DEPUTADO CARLOMANO MARQUES 

MATÉRIA: INSTITUI O DIA DO POLICIAL MILITAR DA 

RESERVA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ. 

" A r t . 18. A organização político-
a d m i n i s t r a t i v a da República Federativa do B r a s i l 
compreende a União, os Estados, o D i s t r i t o Federal 
e os Municípios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição". 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no 
seu texto, que variam bastante na sua amplitude. Desta forma, 
encontramos as autonomias politicas que caracterizam um 
federalismo de três níveis com a capacidade de auto­
organizaçâo recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, 
mantida a autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF). 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela 
capacidade de elaborar suas Constituições, que no nível 
municipal e d i s t r i t a l recebem o nome de l e i s orgânicas. 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de 
descentralização meramente a d m i n i s t r a t i v a s , muito mais 
r e s t r i t a s que as autonomias políticas que caracterizam a 
federação, e que podem ocorrer em todas as suas esferas. 

Nas Constituições Estaduais e nas l e i s orgânicas dos 
Municípios e do D i s t r i t o Federal se encontram os seus poderes, 
a organização de seu serviço público e a distribuição de 
competência de seus órgãos, aempre se respeitando os l i m i t e a 
da Constituição Federal. 

I I . l - DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Dispõe, outrossim, a Carta Maqna Federal, em seu a r t . 25, § 

" i n verbis"': 

" A r t . 25. Os Estados orgamzam-se e regem-se 
pelas Constituições e l e i s que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. 
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§ I o . São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição". 

A Carta Maqna Estadoal, por sen torno, também, estabelece 
em sen a r t i q o 14, inciso IV, que o Estado do Ceará, pessoa 
j u r i d i c a de d i r e i t o público interno, exerce em seu território 
as competências que, e x p l i c i t a ou implicitamente, nâo lhe 
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os 
princípios respeito à legalidade, à moralidade, e à probidade 
administrativa. 

I I I - DA INICIATIVA DAS LEIS 

A princípio cumpre-nos observar que a i n i c i a t i v a de Leis, 
segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, cabe aos 
Deputados Estaduais. 

Vale ressaltar que a competência acima citada é 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos nào atribuídos às outras 
pessoas taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado 
art i g o (Art. 60, incisos I I , I I I , 
alíneas "a", nb" "c", wd", 3 o e 4 o ) . 

IV, §§ 1 Ir I I , 2 

No que concerne a projeto de lei, aseim dispõe o art. 58, 

inciso III, da Carta Estadoal, in verbiB: 

"Art. 58. O processo l e g i s l a t i v o compreende a 
elaboração de: 

(...) 

I I I - l e i s ordinárias; 

Da mpimnn forma dispõem os artiqos 196, in c i s o I I , alínea 

"b", e 206, inciso I I do Regimento Interno da Assembléia 
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Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -

D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 
(...) 

I I - projeto: 
(...) 

b) de l e i ordinária; 
(...) 
e 
Art. 206. A Assembléia exerce a sua função 

l e g i s l a t i v a , além da proposta de emenda à 
Constituição Federal e â Constituição Estadual, por 
via de projeto: 

(...) 

I I - de l e i ordinária, destinado a regular as 
matérias de competência do Poder l e g i s l a t i v o , com a 
sanção do Governador do Estado;" 

IV - CONCLUSÃO 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, 
é nela que o legislador encontrará a forma de elaboração 
l e g i s l a t i v a e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa 
editada em desrespeito ao processo l e g i s l a t i v o , mais 
especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a para determinado assunto, apresenta 
flagrante v i c i o de inconstitucionalidade. 

Dessume-se, do enunciado da L e i , i n e x i s t i r legislação 
especifica regulamentando a matéria em questão. Apenas e tão 
somente trata-se de competância não vedada pela Constituição 
Federal, podendo assim o Estado exercer em seu território as 
competências que, e x p l i c i t a ou implicitamente, não lhe sejam 
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos 
p r i n c i p i o s constitucionais. 

Podemos observar que a proposição em anãiise não fere a 
competência de i n i c i a t i v a do processo l e g i s l a t i v o , a t r i b u i d a 
privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos 
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previstos na Constituição Estadual, nem enfoca matéria 
relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento 
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento 
da administração estadual, prevista no a r t . 88, incisos I I , 
I I I , e V I , da Carta Magna Estadual. 

Tampouco adentra a competência do Poder Executivo no que 
tange a organização admi ni s t r a t i v a ou mesmo a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a do Governador do Estado, referente às matérias 
elencadas no a r t . 60, I I , § 2 o, alíneas "a", "b" "c", "d", não 
in t e r f e r i n d o , portanto na oriação, estruturação e atribuições 
das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, 
não invadindo, portanto, a competência leg a l e/ou 
administrativa (material) dos órgãos daquele Poder. 

Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, pelo 
dis p o s i t i v o mencionado (art.60, i n c i s o I I , § 2°, e suas 
alíneas), restringe, am determinadas hipóteses, a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a ao Chefe do Poder Executivo, objetivando e v i t a r , 
em respeito ao Princi p i o maior da autonomia dos Poderes, que, 
por i n i c i a t i v a de um Poder, outro venha a se ver obrigado a 
determinadas condutas. 

Tudo isso, somado ao f a t o de que a Carta Estadual não 
reserva ao Governador a competência iniciadora sòbre a matéria 
em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da 
organização administrativa, uma vez que t r a t a apenas da 
instituição do Dia do P o l i c i a l M i l i t a r da Reserva, no âmbito 
do Estado do Ceará. 

Segundo nosso entendimento, a proposição em b a i l a não impôs 
qualquer t i p o de conduta ao Poder Executivo não ofendendo, 
portanto o p r i n c i p i o da tripartição dos Poderes, consagrado no 
a r t . 2° da Constituição da República e a r t . 3° da Constituição 
do Estado, tampouco desrespeitando o p r i n c i p i o da unidade da 
Federação. 

Por todo o esposado, concluiriamos que não há na proposição 
lega l sub o c u l i v i c i o de inconstitucionalidade algum e o 
objetivo da matéria poderá ser atingido pela v i a l e g i s l a t i v a e 
que cabe ao Nòbre Parlamentar a i n i o i a t i v a l e g i s l a t i v a sobre a 
matéria am questão. 
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pestarte, posicionamo-nos EavORfll JTE à ALMISSIBIT, THfl ITE 
JURÍDICA do presente projeto de l e l , poio o mm mnm encontra-se 
em p r e f e i t a observância do que preceituam as Constituições 
Federal Estadual se ajusta à exegese dos artigos 58, 
inciso I I I , e 60, inciso I , da Carta Estadoal, como também aos 
artiqos 196, inciso I I , alinea "b' 206, inciso I I do 
Regimento Interno da Aasembléia Legislativa do Estado do Ceará 
( R e s o l u ç ã o 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96) . 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em. Fortaleza, em 04 de Maio de 
2007. 

FRANCISCO 61 I FELISMINO LEITE 
Consultor Tócnico-Juridico 
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Projeto de Lei n/ 
Autoria: 
Ementa: 

93/2007 
DEPUTADOfA) CARLOMANO MARQUES^ 
INSTITUI O DIA DO POLICIAL MILITAR 
RESERVA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
CEARÂ. 

De acordo com o parecer. 

A consideração do SrProcurador. 

Fortaleza jr f / l te maicxae/2007 

We&íítmb. 
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PROJETO DE LEI N.° m/joo* 

Designo Relator o Sr. Deputado 'kL h^fc^ <2&^J_Lo 

Comissão de Justiça, em de -ro^ilo de 2007 

Pr 
'ep. Dr. Sarto 

ente da CCJR 

PARECER 
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Relator 

APROVADO 0 PARECER 
OriHíofcJusHa m>£.i)e_05_i)e^Ç£ V 

PruMenta 

NCAMINHE-SE AO DEPARTANENTO LEGISLATIVO 
Cwmssâo de Jusbça emiS_(le_o£_*L2e9.^ 

Presidente 
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ASSEMBLEIA 
LEGÍSLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE L E I N 0 93/07 

Institui o Dia do Policial Militar da Reserva, DO 
âmbito do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituído o Dia do Policial Militar da Reserva, no âmbito do Estado do Ceará, 
a ser comemorado, anualmente, no dia 4 de janeiro. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

30 de maio de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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L e i nQ 13.907, de 21.06.0J 

#L 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ „ 
A Cuia uni/ •.•!! rvstàque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO VINTE E SEIS 

Institui o Dia do Policial Militar da Reserva, no 
âmbito do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
i 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituído o Dia do Policial Militar da Reserva, no âmbito do Estado do Ceará, 
a ser comemorado, anualmente, no dia 4 de janeiro 

A r t 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

30 de maio de 2007 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1 "SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
-2 0 SECRETÁRIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 0 SECRETÁRIO 
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